
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.427.314 - SP (2011/0232660-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ LUIZ DE PAULA 
ADVOGADO : JULIANA GIUSTI CAVINATTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE PARCIAL. 
PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Assentando a Corte de origem estarem demonstrados os requisitos 
necessários à concessão do benefício previdenciário, a alegação em 
sentido contrário, apta a ensejar recurso especial, exige o exame do 
acervo fático-probatório, procedimento vedado na instância excepcional, a 
teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.427.314 - SP (2011/0232660-8)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão que 

negou provimento ao agravo de instrumento, com base na orientação fixada pela 

Súmula n.º 7 do STJ.

Em suas razões, argumenta o interessado, em suma, que (fl. 382):

O laudo pericial concluiu que a incapacidade da parte autora é parcial e 
limitada ao seu trabalho habitual e não a qualquer trabalho, entretanto, o 
acórdão do tribunal de origem registra que tal conclusão é irrelevante, 
declarando a incapacidade da autora para o trabalho baseando-se na 
idade e em outros aspectos do segurado.

Aduz, ainda, que (fl. 385):

No que tange ao óbice processual da súmula 07 do STJ, este não se 
aplica ao caso, haja vista que o laudo pericial foi conclusivo no sentido 
de que a incapacidade da parte autora é apenas parcial, não sendo 
necessário, portanto, o revolvimento do conjunto fático-probatório.

Com essas ponderações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.427.314 - SP (2011/0232660-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Sra. Presidente, 

verifica-se que o agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão em avilte, posta nos seguintes termos:

(...)
A irresignação não merece prosperar.
O Tribunal de origem entendeu, com base no conjunto probatório dos 
autos, que foram preenchidos os requisitos necessários à concessão do 
benefício de auxílio-doença, em decorrência das condições pessoais do 
autor, como se depreende da seguinte passagem da decisão 
impugnada:

(...) não prospera a alegação de ofensa aos dispositivos apontados 
na peça recursal, pois as moléstias apresentadas, conjugadas à 
atividade habitual do autor, e sua idade culminam em situação de 
incapacidade total e temporária para o trabalho. (fl. 348)

Nesse sentido, trago os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
PERÍODO DE CARÊNCIA. INEXIGÊNCIA. 
- O benefício do auxílio-doença deve ser concedido ao segurado, 
desde que comprovada a incapacidade total e temporária para o 
desempenho de suas atividades, não se lhe aplicando a exigência 
do período de carência de contribuições, "ex vi" do art. 26, II da Lei 
8.213/91.
 - Recurso especial não conhecido.
(REsp 177.841/SP, Min. VICENTE LEAL, Sexta Turma, DJ 
21/09/1998)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO.
(...)
2. Tendo a perícia médica reconhecido a incapacidade para o 
trabalho da segurada, em caráter temporário, tem esta o direito ao 
recebimento do auxílio-doença.
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3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 312.197/SP, Min. EDSON VIDIGAL, Quinta Turma, DJ 
13/08/2001)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 
INCAPACIDADE PARCIAL PARA O TRABALHO HABITUAL.
1. É devido o auxílio-doença ao segurado considerado 
parcialmente incapaz para o trabalho, mas suscetível de 
reabilitação profissional para o exercício de outras atividades 
laborais.
2. Recurso improvido.
(REsp 501.267/SP, Min. HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, 
DJ 28/06/2004)

Por outro lado, no que diz respeito à concessão de benefícios 
previdenciários, esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no 
sentido da desnecessidade da vinculação do magistrado à prova 
pericial, se existentes outros elementos suficientes à formação de sua 
convicção a respeito da matéria.
A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA INADMISSÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO 
PERICIAL CONCLUSIVO PELA INCAPACIDADE PARCIAL DO 
SEGURADO. NÃO VINCULAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA 
SÓCIO-ECONÔMICA, PROFISSIONAL E CULTURAL 
FAVORÁVEL À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
(...)
3. Embora tenha o laudo pericial concluído pela incapacidade 
parcial do segurado, o Magistrado não fica vinculado à prova 
pericial, podendo decidir contrário a ela quando houver nos autos 
outros elementos que assim o convençam, como no presente caso.
4. Em face das limitações impostas pela avançada idade, bem 
como pelo baixo grau de escolaridade, seria utopia defender a 
inserção do segurado no concorrido mercado de trabalho, para 
iniciar uma nova atividade profissional, motivo pelo faz jus à 
concessão de aposentadoria por invalidez.
5. Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no Ag 1.011.387/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, DJ 25/5/2009)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO 
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PERICIAL CONCLUSIVO PELA INCAPACIDADE PARCIAL DO 
SEGURADO. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ, UTILIZANDO-SE OUTROS MEIOS.
1. Ainda que o sistema previdenciário seja contributivo, não há 
como desvinculá-lo da realidade social, econômica e cultural do 
país, onde as dificuldades sociais alargam, em muito, a fria letra da 
lei.
2. No Direito Previdenciário, com maior razão, o magistrado não 
está adstrito apenas à prova pericial, devendo considerar fatores 
outros para averiguar a possibilidade de concessão do benefício 
pretendido pelo segurado.
3. Com relação à concessão de aposentadoria por invalidez, este 
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido da 
desnecessidade da vinculação do magistrado à prova pericial, se 
existentes outros elementos nos autos aptos à formação do seu 
convencimento, podendo, inclusive, concluir pela incapacidade 
permanente do segurado em exercer qualquer atividade laborativa, 
não obstante a perícia conclua pela incapacidade parcial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no Ag 1.102.739/GO, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
DJe 9/11/2009)

Há de se perceber que o magistrado está valido do princípio do livre 
convencimento motivado para executar suas decisões.
No particular:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITOS. 
LAUDO PERICIAL NÃO VINCULATIVO. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. LIMITE MÍNIMO. ARTIGO 20, § 
3º, DA LEI Nº 8.742/93. COMPROVAÇÃO. OUTROS FATORES. 
CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
I - As conclusões da perícia não vinculam o julgador, o qual 
pronuncia sua decisão de acordo com o princípio do livre 
convencimento motivado. 
II - A jurisprudência desta Corte admite a concessão do benefício 
assistencial, mesmo diante de laudo pericial que ateste a 
capacidade para a vida independente.
(...) 
(AgRg no Ag 1.342.636, Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, DJe 
17/12/2010)
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Anoto, ainda, que, ao contrário do que pretende fazer crer o agravante, 

não cuidam os autos de aposentadoria por invalidez, mas de concessão do benefício 

de auxílio-doença.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0232660-8 Ag     1.427.314 / SP

Números Origem:  00022032720114030000  200903990151506  201103000022039  22032720114030000

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ LUIZ DE PAULA
ADVOGADO : JULIANA GIUSTI CAVINATTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ LUIZ DE PAULA
ADVOGADO : JULIANA GIUSTI CAVINATTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1121570 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/02/2012 Página  7 de 4


